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  INTRODUÇÃO


  DOCÊNCIA VIRTUAL: SOBRE AS LACUNAS E PROMESSAS OU SOBRE O DESEJO DE NOVAS PERSPECTIVAS DE ANÁLISE




  A cada inovação tecnológica apresentam-se novos “milagres”, sob o argumento da capacidade infinita de resolução dos problemas humanos do cotidiano. Geralmente, limitamo-nos a experimentar os benefícios desses milagres tecnológicos, concentrando-nos nas promessas sempre evidentes dessas inovações (Mattelart 2002), veiculadas por um discurso tecnológico muito poderoso, marcado pela necessidade da incorporação de cada novo dispositivo criado ou aperfeiçoado. Como um ledo engano, a educação virtual parece representar essa “capacidade infinita” de resolver os problemas educacionais e todas as atenções lhe são dadas, num discurso milagroso que também parte das promessas de determinadas tecnologias, as quais devem ser igualmente incorporadas nas atividades educacionais – o que configura a base da educação virtual.




  Temos recebido, por diversas fontes, informações de uma convergência midiática sem precedentes. Essas tecnologias em convergência, resumidas na fusão das telecomunicações com a informática (telemática), afetaram quase todas as áreas do conhecimento e reorganizaram praticamente todos os espaços e tempos de convivência ou exploração humana. Configurou-se uma situação em que somos levados a pensar que, na sociedade atual, não há muita “vida” sem mediação midiática. Somos levados a acreditar que as tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC), em especial, conseguiram penetrar nos poros da sociedade e, também, dos indivíduos, na sua privacidade, num processo de colonização de subjetividades. Todos os setores da economia experimentam alguma influência dessa convergência midiática, e a educação igualmente acaba por incorporar artefatos, dispositivos e processos organizacionais decorrentes do novo padrão tecnológico telemático.




  Em um de seus manuscritos, Karl Marx apontou como as inovações tecnológicas (associadas às pesquisas e aos pesquisadores) estão inseridas no processo de acumulação capitalista (Marx 1980). Mais de um século e meio depois das reflexões marxistas, seus argumentos permanecem válidos. A incorporação de tecnologias digitais no âmbito educacional valida as indicações de Marx e, neste livro, queremos demonstrar como as inovações tecnológicas inserem-se no processo de trabalho pedagógico. Tendo a educação a distância (EaD) como campo de análise, consideramos que a docência contemporânea tem se desenvolvido em condições diferenciadas daquelas tradicionalmente estabelecidas na educação presencial, estando a docência virtual submetida a condições mais precárias, fragmentadas, alienadas e intensificadas. Dessa forma, o processo educacional na educação virtual merece mais atenção e conscientização dos educadores e gestores de instâncias representativas (sindicatos) dos trabalhadores da educação. Nossa proposta é evidenciar elementos importantes para o debate sobre a temática e para a luta por direitos trabalhistas (dos educadores virtuais, em particular) nos dias atuais.




  A internet trouxe-nos transformações plurais, com implicações diversas de natureza cultural, social, política, ambiental, geográfica, artística, trabalhista etc. Na base dessas transformações está o redimensionamento dos espaços e tempos tradicionalmente estabelecidos em períodos anteriores à cibercultura. As TDIC possibilitaram-nos novas relações com o espaço e o tempo, novas experiências e novas noções em relação ao lugar e ao horário ou momento de socialização. Nesse sentido, ao tratar das mudanças nos espaços urbanos e nos processos de trabalho em regiões metropolitanas na era da internet, Castells (2003, p. 193) considera que as TDIC promoveram o surgimento de “um espaço híbrido, feito de lugares e fluxos: um espaço de lugares interconectados”.




  Em relação ao trabalho, o autor afirma que a internet torna possível uma configuração múltipla dos espaços de trabalho para além da tradicional configuração existente: aquela em que as pessoas regularmente realizam determinadas atividades em determinados locais. Com isso surge um modelo de organização do trabalho com sujeitos nômades, em “escritórios em movimento”. Atualmente, muitos trabalham “a partir de casa, carros, trens, aviões, aeroportos e hotéis, durante suas férias e à noite – estão sempre disponíveis, enquanto seus bipes e telefones móveis nunca param de tocar” (ibidem, p. 192). O Relatório sobre o teletrabalho na União Europeia, publicado recentemente pela Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho (Eurofound) indica que




  A evolução das tecnologias da informação (TIs) e a sua crescente utilização no local de trabalho alteraram a forma como as pessoas trabalham. Atualmente, há cada vez mais trabalhadores que podem desempenhar as suas funções a distância, fora das instalações da entidade patronal, através da utilização de redes informáticas e das telecomunicações – um fenômeno definido como “teletrabalho”. (Welz e Wolf 2010)[1]




  Os organizadores do referido relatório indicam também preocupações necessárias para estabelecer adequadamente os contratos de teletrabalho, a exemplo das dificuldades de controle (pela entidade patronal) e da garantia das condições de trabalho adequadas ao teletrabalhador, especialmente no tocante à fiscalização das condições de saúde e segurança. Como face visível do teletrabalho, percebe-se a noção (quase “naturalizada”) dos benefícios dessa forma de organização das atividades, entre eles o conforto e a liberdade, o que leva as pessoas a realizar atividades nas horas de descanso, lazer, convívio familiar e socialização. Ou seja, em termos marxistas, tempos e espaços de reprodução tornam-se tempos produtivos. Reside aí, portanto, a necessidade de entendimento dos aspectos positivos desse trabalho a distância (teletrabalho) para o empregador e o empregado, assim como, e principalmente, a importância da compreensão das implicações desvantajosas ao trabalhador. Com essa preocupação, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT, de 1943) brasileira recentemente sofreu uma sutil alteração em seu artigo sexto.




  Para equiparar os efeitos jurídicos da subordinação exercida por meios telemáticos e informatizados àquela exercida por meios pessoais e diretos, foi sancionada, no final de 2011, a lei 12.551, que altera o artigo 6º da CLT com a seguinte disposição:




  Art. 6º – Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o executado no domicílio do empregado e o realizado a distância, desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego.


  Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio. (Brasil 2011a)[2]




  Trata-se de uma sutil alteração, mas com repercussão significativa nas relações de trabalho da educação a distância, caracterizadas como teletrabalho. A disposição original da CLT, no referido artigo, de 1943, era a seguinte: “Art. 6º – Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador e o executado no domicílio do empregado, desde que esteja caracterizada a relação de emprego”.




  Não havia, portanto, a pequena referência ao trabalho realizado a distância, nem tampouco o parágrafo único indicando a telemática como forma de supervisão e controle do trabalho. Pela primeira vez uma legislação brasileira leva a cabo a preocupação com as relações de teletrabalho (e, por conseguinte, de docência virtual) – o que representa uma atualização da legislação ao desenvolvimento tecnológico do país. Todavia, a pequena mudança pode representar um ponto de tensão nas relações trabalhistas marcadas pelo teletrabalho, pois a disposição de que os “meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio”, segundo Figueirôa Jr. (2012), abre um preocupante fundamento jurídico para que se passe a reconhecer vínculo empregatício como regra nessas situações, o que não ocorria antes da publicação da lei 12.551/2011. Nesses aspectos jurídicos, merecem atenção questões de subordinação, sobreaviso, jornada extraordinária, bem como fronteiras, competências e equipamentos para a realização das atividades do teletrabalho. Enfim, apesar das novas oportunidades ofertadas pelo teletrabalho, essas questões relacionadas ao trabalho virtual têm recebido atenção em todas as partes do mundo, apresentando novos desafios e riscos para o país, para os empregadores, trabalhadores e governos.




  Como já mencionamos anteriormente, importa compreender as implicações positivas e negativas que o atual estágio de desenvolvimento tecnológico e a (decorrente) publicação da lei 12.551/2011 trazem para os direitos e deveres de empregadores e trabalhadores. De modo mais específico, o trabalho realizado na educação a distância precisa ser compreendido em suas especificidades, tanto como teletrabalho mediado por tecnologias de informação e comunicação, quanto como atividade influenciada pela reformulação do artigo 6º da CLT, além de outros aspectos típicos da docência virtual. Nesse sentido, pretendemos com este livro contribuir para uma melhor compreensão do trabalho docente virtual e de alguns de seus desdobramentos.




  As discussões que propomos aqui são fruto de estudos e pesquisas que temos desenvolvido nos últimos dez anos. No conjunto, nossas pesquisas sempre buscaram compreender a modalidade de EaD numa visão sistêmica, em sua totalidade, em diversas perspectivas e ângulos de análise e com atenção a cada elemento constitutivo da EaD. Entendendo esses elementos numa organização mais ampla, dinâmica e dialética, procuramos sistematizar parte das aprendizagens e descobertas que nossas investigações nos proporcionaram, especialmente aquelas voltadas aos docentes virtuais. Na última década, participamos de pesquisas compondo equipes nos seguintes grupos:


  





  • Núcleo de Estudos sobre Educação, Comunicação e Tecnologias (Nect), na Universidade do Estado de Minas Gerais;




  • Núcleo de Estudos sobre Trabalho e Educação (Nete) e Grupo de Pesquisa sobre Trabalho, Tecnologia e Educação, na Universidade Federal de Minas Gerais;




  • Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Educação a Distância (Gepead), na Universidade Federal de São Carlos (Ufscar).


  





  A exemplo de outros grupos de pesquisadores brasileiros, o Gepead-Ufscar também tem se debruçado para compreender o fenômeno educativo na modalidade de EaD. As ideias que norteiam este livro resultam de reflexões desenvolvidas no cotidiano de pesquisa e execução da EaD, isto é, dos desafios de pensar a modalidade enquanto se faz EaD. É nesse sentido que buscamos uma noção mais ampla e abrangente de EaD.




  Entre os principais estudos que nos propiciaram argumentos para desenvolver o tema aqui abordado, destacamos três pesquisas[3] envolvendo docentes virtuais:


  





  • Pesquisa A: investigação constituída como estudos de doutorado, com foco no trabalho do tutor como docente virtual. Para essa pesquisa foram coletados dados com 150 tutores virtuais participantes de cursos de graduação e especialização em instituições de ensino superior de diferentes regiões do Brasil.




  • Pesquisa B: estudo estruturado para compreender a percepção de professores universitários sobre a EaD, numa comparação entre seu fazer pedagógico nas duas modalidades. A pesquisa contou com 62 docentes participantes – sendo todos eles, concomitantemente, professores em cursos de graduação presenciais e a distância.




  • Pesquisa C: investigação realizada com 220 tutores virtuais para analisar a condição docente de tutores em relação ao docente-formador (professores-coordenadores de disciplina). Nessa pesquisa, foram analisadas questões de autonomia, relações de saber, tensões no trabalho, precarização e intensificação do trabalho e outros aspectos da profissão docente.


  





  Alguns argumentos extrapolam essas três investigações, mas foram especialmente os dados da pesquisa A que nos orientaram na elaboração de grande parte dos Capítulos 5, 6 e 7. Entretanto, todos os capítulos contam com elementos de diversas experiências de investigação, prática reflexiva e participação crítica ao longo da experiência como docente universitário com interesse especial em EaD. Assim, o presente livro está assim organizado: o primeiro capítulo traz uma análise mais panorâmica da modalidade de EaD, com atenção especial à súbita e recente expansão dessa modalidade, ao preconceito que a EaD sofreu ao longo de sua história, à sua complexa e dinâmica forma de organização. Aqui o objetivo é localizar a discussão e a docência virtual no conjunto das preocupações tangentes à EaD. Para isso, refletimos a respeito de questões conceituais e de lacunas teórico-práticas da EaD contemporânea.




  No segundo capítulo, situamos as particularidades da EaD mediada pelas tecnologias digitais como lugar e duração de trabalho pedagógico, isto é, apresentamos a EaD como campo de trabalho virtual. Analisamos questões decorrentes de um trabalho realizado de modo parcelar, colaborativo e fragmentado, sobre bases flexíveis em termos espaçotemporais. Afinal, docência virtual é uma atividade realizada como teletrabalho e organizada como polidocência. Diversos elementos de análise (por vezes perversos) decorrem daí.




  Com base no que foi apresentado nos dois capítulos anteriores, o terceiro trata do teletrabalhador polidocente, que realiza seu trabalho a distância e de modo coletivo, lançando luz especificamente sobre a docência virtual e caracterizando o sujeito do trabalho pedagógico na educação virtual. A preocupação aqui está em situar o docente virtual na estrutura organizacional da EaD contemporânea, destacando questões da logística do teletrabalho virtual, da multiplicidade de tecnologias a dominar, dos saberes necessários à docência, da (des)agradabilidade do teletrabalho pedagógico, dos aspectos relativos à saúde e aos males peculiares à docência virtual etc.




  No quarto capítulo, buscamos entender a sala de aula virtual como lugar de trabalho do docente virtual. Para analisarmos o trabalho pedagógico virtual, consideramos compreender os tempos e a duração da aula e os espaços e lugares do teletrabalho. Assim, buscamos aproximações conceituais sobre tempo e espaço, caracterizando o redimensionamento que as tecnologias digitais proporcionaram aos horários e lugares contemporâneos de ensinar e aprender. A análise se fecha com um entendimento inicial dos usos que o teletrabalhador docente faz dos novos espaços e tempos da educação virtual, que será o mote do Capítulo 5.




  Aprofundando a discussão final do capítulo anterior, verificamos os tempos de produção e reprodução no trabalho virtual. Aqui são analisadas as implicações dos horários e lugares de trabalho para os momentos de descanso, lazer e convívio familiar, buscando uma melhor compreensão dos usos que o teletrabalhador pedagógico costuma fazer de seu tempo livre e de trabalho. Nesse sentido de compreensão dos espaços e tempos de descanso (reprodução) e de labor (produção) na docência virtual, o Capítulo 5 revela a percepção dos docentes sobre a sala de aula da educação virtual.




  No sexto capítulo, refletimos sobre a organização social e técnica dos trabalhadores virtuais, considerando questões decorrentes da polidocência e do teletrabalho como eixos de análise. Foram observados os aspectos isolamento, qualificação profissional, coletividade no teletrabalho, movimentos por direitos coletivos, representação sindical e tecnodemocracia na educação virtual. A ideia básica aqui é fomentar possíveis análises sobre o potencial de (des)organização dos trabalhadores virtuais.




  O penúltimo capítulo apresenta considerações sobre as relações sociais de sexo no trabalho docente virtual, levando em conta aspectos concernentes à segregação no trabalho, à valorização pelo trabalho e pelas tecnologias, à relação entre teletrabalho, tecnologias, família e relações sociais de sexo etc. No conjunto das análises, o objetivo aqui é compreender possíveis particularidades na divisão sexual do trabalho virtual.




  Por fim, no Capítulo 8, evidenciamos os principais elementos do trabalho docente virtual a serem considerados na contratação desse tipo de trabalho. O teletrabalho traz demasiadas promessas, assentadas na flexibilidade dos horários e no lugar de execução das atividades. Todavia, observamos que são necessários cuidados para que essas promessas sejam satisfatórias para empregadores e empregados. Estabelecer padrões ou elementos básicos de um contrato de trabalho pareceu-nos um cuidado essencial para respeitar os direitos e deveres das partes. A contratação do trabalho docente na contemporaneidade requer novas bases contratuais, considerando os tempos e espaços de trabalho, os saberes considerados em contrato, a remuneração adequada, a fragmentação do trabalho, as tensões entre membros de uma equipe polidocente e diversas outras implicações decorrentes da nova realidade de trabalho educacional.




  Acreditamos que essa é uma discussão necessária e importante, embora seja ainda recente e carente de estudos aprofundados. O objetivo deste livro é dar um primeiro passo no entendimento da docência virtual como parte da categoria profissional docente. Sem a ambição de esgotar a temática, queremos trazer elementos coerentes para o debate e para a compreensão das diversas perspectivas de análise do teletrabalhador polidocente.




  Aos que quiserem entender melhor a docência virtual por essa perspectiva trabalhista, desejamos uma boa leitura e esperamos satisfazer, ao menos parcialmente, suas expectativas.




  1


  SOBRE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E DOCÊNCIA VIRTUAL: DINÂMICA, COMPLEXIDADE, DEFINIÇÕES, PRECONCEITOS E PANORAMA ATUAL




  Por ser demasiadamente dinâmica e complexa, nós – educadores, pesquisadores, estudantes e demais interessados nessa temática – ainda estamos por entender diversos aspectos que constituem a modalidade de EaD. Há muitas lacunas teóricas e de entendimento mais geral que, sobretudo no contexto brasileiro, têm dificultado a concepção e a realização de boas práticas de formação pela EaD. São lacunas perceptíveis no entendimento de ensino-aprendizagem na perspectiva da aprendizagem (estudante), do ensino (docente), das tecnologias (materiais didáticos e mídias) e da concepção/gerenciamento da EaD (gestores). Embora este livro tenha interesse central nas condições de trabalho docente na educação virtual, consideramos importante trazer à tona desde já determinados elementos constitutivos da modalidade de EaD.




  Não temos a pretensão de abarcar todos os elementos nem a ambição de esgotar a discussão. O que propomos é contribuir para uma melhor compreensão da condição docente na EaD, que se estabelece num contexto mais amplo e em modelos técnico-pedagógicos diversos. Nesse sentido, este capítulo pretende apresentar uma visão panorâmica da modalidade de EaD no atual contexto brasileiro, destacando concepções, expansão, interesses, lacunas etc. A convergência desses aspectos está diretamente relacionada ao fazer pedagógico do docente da educação virtual, educação esta mediada pelas TDIC.[4]




  Sobre a terminologia EaD e seus desdobramentos: Por uma educação sem adjetivos




  A sigla EaD tem sido tomada indistintamente como representação dos termos educação a distância, ensino a distância ou ainda como aprendizagem a distância (e-learning). Esse intercâmbio de termos pode ser observado tanto na literatura sobre educação a distância quanto na prática cotidiana dos educadores dessa modalidade – e também entre os pesquisadores dessa área do conhecimento. Entretanto, nem na concepção nem na prática eles deveriam ser termos sinônimos ou intercambiáveis. Além do próprio termo representado pela sigla EaD, há também outras precisões necessárias na discussão sobre essa modalidade. Por exemplo, há terminologias utilizadas como sinônimo de educação a distância, mas nem sempre adotadas adequadamente, seja pela diferença entre o que querem representar (a coisa denominada), seja pela origem etimológica dos termos (a semântica ou coerência entre o sentido do termo e a coisa).




  O problema conceitual latente nas discussões sobre EaD geralmente reside nessas imprecisões, sendo comum a criação de adjetivos (distância, semipresencial, virtual, on-line, móvel, onipresente etc.) para caracterizar coisas semelhantes ou, na origem, iguais. De fato, geralmente todos os termos querem tratar da educação, mas os adjetivos atribuídos acabam por criar problemas conceituais e de concepção dos processos de ensino-aprendizagem. O mais importante é que a educação é o tema central da questão, e, uma vez que ela se vale do ensino-aprendizagem, interessa-nos que nossa análise seja direcionada aos processos pedagógicos em seus quatro elementos: ensino (docência), aprendizagem (estudantes), tecnologias (materiais didáticos e mídias) e gestão (concepção, implementação e gerenciamento). Isso é válido para a EaD ou para a educação presencial, porque ambas são, por princípio, educação.




  Embora não tenhamos qualquer intenção de desenvolver aqui as nuanças dessa discussão mais ampla, consideramos importante evidenciar essas imprecisões por dois motivos:


  





  • para indicar que estamos conscientes das várias visões sobre a mesma coisa (educação);




  • para destacar que adotaremos o termo EaD no feminino, como educação a distância, e também o termo educação virtual.


  





  Pelos motivos já destacados em outros trabalhos,[5] acreditamos que EaD deve ser entendida como “educação a distância” – modalidade de educação geralmente considerada uma forma alternativa e complementar (mas não necessariamente substitutiva) para a formação do cidadão (brasileiro e do mundo), com ricas possibilidades pedagógicas e grande potencial para a democratização do conhecimento, decorrentes de seu princípio de flexibilidade temporal, espacial e pedagógico.




  Por estarmos centrando nossa análise nos docentes, que atualmente desenvolvem suas atividades parcial ou totalmente por meio das TDIC, adotaremos o termo educação virtual como representativo para o ensino-aprendizagem desenvolvido por meios virtuais, pelo uso de internet em dispositivos fixos ou móveis. Por conseguinte, empregaremos os termos docente virtual (ou docência virtual) e aluno virtual (ou formação virtual). No entanto, é preciso ficar claro que educação virtual (e os termos decorrentes, associados ao adjetivo virtual) não é sinônimo de educação a distância. A EaD é uma modalidade educacional e deve ser analisada de modo amplo e em relação à educação presencial, englobando inclusive a educação virtual. Esta, por sua vez, é apenas um tipo de EaD ou modelo pedagógico diferenciado. A educação virtual pode ser tomada como o ensino-aprendizagem desenvolvido pelo uso intenso das TDIC – uma variação organizacional de educação, com tempos e espaços fluidos, mais flexíveis e abertos. Assim, embora a educação virtual possa ser associada também à educação presencial, compreendemos que ela guarda mais identidade com a EaD. Nas análises aqui abordadas, interessa-nos a concepção de educação virtual associada à EaD.




  Como veremos adiante, essas definições são importantes porque determinam a (ou decorrem da) concepção pedagógica do grupo envolvido numa dada experiência de formação a distância. Do ponto de vista da terminologia da EaD e partindo da concepção mais democrática da modalidade, concordamos com as discussões apresentadas em Haughey et al. (2008) e com a sintética definição de Moore e Kearsley (2008), que tratam a área em suas multidimensões:




  Educação a distância é o aprendizado planejado que ocorre normalmente em um lugar diferente do local do ensino, exigindo técnicas especiais de criação do curso e de instrução, comunicação por meio de várias tecnologias e disposições organizacionais e administrativas especiais. (Ibidem, p. 2)




  Embora educação não seja somente aprendizagem, os autores contemplaram na definição acima o conjunto aprendizado, ensino, meios/técnicas e planejamento ou intencionalidade. Diversas outras definições podem ser dadas à EaD e encontradas na literatura, mas essa é satisfatória por apresentar os elementos básicos da educação, como pretendemos neste livro. Além disso, importa que, de modo geral, a EaD caracteriza-se fundamentalmente pela separação física (espaçotemporal) entre aluno e professor, bem como pela intensificação do uso das TDIC como suporte midiático aos conteúdos e como mediadoras da relação de ensino-aprendizagem.




  Grosso modo, a EaD é uma modalidade que apresenta, como característica essencial, a proposta de ensinar e aprender sem que professores e alunos precisem estar no mesmo local ao mesmo tempo. Para que a aprendizagem ocorra, são utilizadas diferentes tecnologias e ferramentas, como programas computacionais, livros, CD-ROMs e recursos da internet, disponíveis no ambiente virtual de aprendizagem (AVA) etc. Assim, a interlocução é possibilitada tanto por suportes tecnológicos para comunicação síncrona/simultânea (como em webconferências, salas de bate-papo etc.) quanto para comunicação assíncrona/diferida (a exemplo de fóruns, ferramentas para edição de textos web e e-mails). Em suma, a EaD na contemporaneidade é uma modalidade educacional que geralmente faz uso intensivo de tecnologias telemáticas (baseadas nas telecomunicações e na informática) e tem grande potencial para atender a pessoas em condições desfavoráveis para participação em cursos presenciais de graduação ou formação continuada, geralmente oferecidos em grandes centros de pesquisa e difusão de conhecimentos, como é o caso das instituições de ensino superior público do Brasil.




  Da noção de EaD indicada acima, tendo por base a definição de Moore e Kearsley (2008), destacam-se quatro aspectos elementares da EaD:


  





  • o estudo da EaD é um estudo de aprendizado e ensino – e, como destacamos anteriormente, nisso reside o equívoco de tratá-la apenas como ensino a distância ou como e-learning (aprendizagem a distância);




  • o estudo da EaD é um estudo de aprendizado planejado, e não acidental;




  • o estudo da EaD é um estudo de aprendizado que normalmente se dá num espaço diferente do local de ensino; e




  • o estudo da EaD é um estudo de comunicação por meio de diversas tecnologias.


  





  O entendimento desses quatro aspectos é fundamental na instalação ou na análise de programas de EaD, pois a constituição do projeto político-pedagógico de cursos oferecidos virtualmente deve considerar tais indicadores. Essas noções são importantes, em especial, pelo caráter ainda embrionário predominante nas experiências de EaD brasileiras. A EaD, como campo do conhecimento e modalidade educacional, está ainda engatinhando quando comparada a áreas historicamente instaladas há séculos. Do mesmo modo, como veremos adiante, a educação presencial sofre influência direta das estratégias e formas de organização da EaD – o que tem representado ganhos ao ensino-aprendizagem.




  Mesmo em relação à educação (numa perspectiva mais ampla) – tradicionalmente presencial, que já não é tão antiga quanto a matemática, a filosofia ou a engenharia –,[6] a EaD apresenta desdobramentos nunca antes discutidos ou analisados e isso a torna, ao menos, uma vertente ainda embrionária como campo educacional. Como indicam Valle e Bohadana (no prelo) e Kenski (2003), há diversos aspectos a serem ainda investigados e compreendidos para desmanchar os adjetivos “a distância” e “presencial” no campo educacional – e trata-se de um movimento necessário e urgente. Educação de qualidade é, ainda, educação. Os tempos e espaços que constituem sua maior “presença” ou “distância” não deveriam interferir e muito menos determinar a base do ensino-aprendizagem. Em outras palavras, consideramos essencial tomar a educação como educação, sem adjetivos; pois o que importa, de fato, é que a aprendizagem se dê de modo efetivo e adequado e, portanto, deveria independer dos esforços de mediação entre estudante e conhecimento, sejam eles esforços humanos (docentes, em especial) ou tecnológicos (materiais didáticos ou outros suportes).




  Enfim, desde que a aprendizagem ocorra, os tempos e espaços que caracterizam os contemporâneos adjetivos da educação (presencial ou a distância) devem ser compreendidos como diversidade e riqueza das possibilidades de atendimento a públicos distintos, em condições mais (ou menos) adequadas ou (des)favoráveis. Como já dissemos, a educação virtual seria, portanto e apenas, uma variação da educação tradicional, para além das distâncias.




  No entanto, uma análise da recente história da EaD demonstra-nos mais um movimento de contraposição entre estratégias presenciais e a distância do que uma complementaridade das possibilidades e riquezas de ambas as modalidades. Consideramos de extrema importância não contrapor as modalidades, mas entendê-las em suas especificidades e compreender que essas particularidades são o cerne da riqueza que a outra modalidade deve ter como complemento de si. Antes, vale mais compreender o que podemos agregar de uma modalidade à outra, caminhando rumo à educação de qualidade, sem interessar quais presenças ou distâncias são adotadas nas relações pedagógicas. A raiz de certos preconceitos reside nessa dicotomia presencial/distância. A seguir, detalharemos um pouco mais esses aspectos.




  Sobre a expansão da EaD e o crescimento de sua importância na contemporaneidade ou a despeito dos preconceitos e motivadores




  A EaD sofreu, historicamente, severas críticas de educadores, estudiosos e outros. Por diversos fatores e motivos, essa modalidade educacional foi alvo de preconceitos e não era bem-vista como possibilidade de formação de qualidade. Atualmente esse quadro mudou significativamente, embora muitas críticas ainda mereçam atenção. Feitas de forma construtiva, todas as críticas voltadas à EaD ajudaram a criar condições para a superação da má fama e, mais recentemente, o cenário brasileiro (e mundial) tornou-se bem mais favorável. Ganham importância os grupos de pesquisa compostos de educadores e investigadores, responsáveis pela constituição de massa crítica sobre a EaD como modalidade educacional. O envolvimento de maior número de pesquisadores com a EaD traz duplo benefício:


  





  • primeiro porque, como em qualquer situação preconceituosa, grande parte do preconceito contra a modalidade devia-se ao desconhecimento efetivo dos seus aspectos e processos, além da “natural” resistência ao seu caráter inovador. Existe sempre algum medo do que é desconhecido ou inovador e, ademais, a inserção de tecnologias digitais no âmbito do trabalho desmantela estruturas de poder e relações já consolidadas. Quanto à questão trabalhista da EaD, há mais do que preconceito em jogo, e teremos oportunidade de analisar alguns aspectos do trabalho pedagógico virtual.




  • outro benefício do aumento da massa de pesquisadores (de universidades públicas, em especial) para a modalidade é que, como veremos mais detalhadamente adiante, a mudança de mentalidade sobre determinados processos se dá pela participação. É sempre mais difícil criticar o fruto dos próprios esforços e, também aí, houve amadurecimento. Assim como a questão trabalhista do item acima, destacamos que a crítica é necessária – embora a crítica destrutiva esteja mais proximamente vinculada à ignorância sobre o fenômeno observado. A participação no fazer pedagógico da EaD levou ao amadurecimento das críticas: a análise salta do “não funciona” para o “como fazer melhor”.


  





  Ou seja, agora, a modalidade de EaD é mais conhecida e as análises sobre ela voltam-se para o próprio umbigo. Apesar da persistência de vários preconceitos, nos últimos anos temos vivenciado no Brasil novas “análises internas”, feitas por pesquisadores a partir da participação em alguma experiência de EaD. Em conjunto, vários foram os acontecimentos e iniciativas que contribuíram para a construção de um cenário favorável à EaD. Como discutimos em outro trabalho,[7] podemos destacar os seguintes fenômenos:


  





  • evolução da legislação a partir da EaD na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;




  • políticas públicas de formação pela modalidade;




  • iniciativas de EaD mais robustas e mais bem-estruturadas;




  • maior preocupação com a superação da cultura/mentalidade de EaD como educação de segunda categoria etc.;




  • instalação da Universidade Aberta do Brasil (UAB), especialmente por ter incorporado as universidades federais (que têm maior poder de opinião do ponto de vista acadêmico e compõem o principal grupo de leigos-críticos à modalidade);




  • reestruturação da modalidade de EaD em função do atual desenvolvimento tecnológico, em especial das TDIC; e




  • melhoria na própria modalidade como resultado de estudos e pesquisas da área.


  





  Causa ou consequência do movimento de superação dos preconceitos contra a modalidade, a boa imagem da EaD está diretamente relacionada à súbita, surpreendente e visível expansão pela qual ela passou especialmente na última década, quando diversas iniciativas e experiências surgiram como forma de atendimento à demanda por formação em nível superior. Trata-se de um crescimento que elevou a modalidade do inferno ao céu, o que atraiu também os interesses capitalistas (maiores lucros com a modalidade) e políticos (produção de estatísticas educacionais desejáveis, por exemplo).




  Também o desenvolvimento das TDIC contribuiu sobremaneira para a boa imagem da EaD. As tecnologias digitais, como a internet, criaram possibilidades favoráveis à EaD, revertendo fatores que, antes, eram limitantes e estimulavam críticas. Dentre outros, podemos citar os processos avaliativos e a interatividade como dois aspectos centrais das críticas recebidas pela EaD e que foram influenciados positivamente pelo desenvolvimento da telemática, a partir de estudos diversos no campo da EaD pela incorporação das TDIC.




  A histórica dificuldade de gerenciar os processos avaliativos em situações fora de sala de aula e do alcance da vigilância do professor responsável pela disciplina deixava e ainda deixa a EaD na berlinda, como alvo de severas críticas – tanto por questões de alto custo logístico quanto por aspectos relacionados ao sigilo, à burla, à vigilância e aos tempos de feedback. Por exemplo, como saber se é o próprio aluno quem está realizando as atividades avaliativas ou se ele está recebendo suporte não autorizado?




  Atualmente, essa situação não é tão frágil, embora ainda não esteja totalmente resolvida. A tradicional cultura de avaliação não mudou muito, mas as recentes TDIC criaram possibilidades diversas para facilitar esse gerenciamento dos processos avaliativos e amenizar as possibilidades de burla, por exemplo. Leitura biométrica, vigilância virtual (câmeras pela internet), provas digitais com senhas e horários para abertura e fechamento do sistema, sistemas de segurança dos ambientes virtuais de aprendizagem (AVA), software de rastreamento de plágios e similares representam algumas das estratégias que os gestores de EaD e docentes têm adotado para dar maior rigor e credibilidade ao processo de ensino-aprendizagem pela modalidade de EaD. A despeito de todas essas possibilidades, as avaliações na EaD ainda ocorrem de modo totalmente presencial ou de maneira híbrida. Segundo orientações da legislação brasileira, as avaliações presenciais na EaD devem ter maior peso do que outras atividades avaliativas (virtuais ou não).




  Quanto ao segundo aspecto (interatividade), a internet e outras tecnologias digitais trouxeram ricas possibilidades comunicacionais em tempos e espaços síncronos ou assíncronos. Nesta última década, as limitações espaçotemporais de comunicação e interação entre educadores e estudantes nas atividades de educação virtual praticamente desapareceram. Especialmente no âmbito da EaD, foram diversas as ferramentas e dispositivos técnicos que influenciaram (positivamente) a interatividade entre educador e educando: webconferência, fórum de discussão, bate-papo (chat), diário, webfólio, sistemas voip, redes sociais ou blogs e outros meios de interação provenientes das TDIC.




  Antes da internet, o foco da crítica à EaD em termos de interatividade estava nos longos tempos/intervalos de pergunta-resposta em função do espaço/distância entre aluno e professor, na relação do primeiro com o conhecimento. Numa proposta de EaD mais tradicional, pré-TDIC, como nos cursos por correspondência, se um estudante tinha uma dúvida pontual numa atividade, ele deveria fazer sua pergunta por escrito e enviar ao professor pelo correio. De posse da pergunta, o educador prepararia a resposta e a devolveria ao estudante por escrito. Esse processo poderia demorar demasiado tempo, embora o uso do telefone fosse possível em alguns casos. O centro da crítica à EaD estava na provável perda de interesse do estudante pela demora na solução da sua dúvida. Ao invés de avançar nos estudos para uma unidade temática posterior, o estudante deveria aguardar mais ou menos de dez a vinte dias para receber uma orientação sobre sua dúvida. Mesmo considerando que ela seria uma explicação suficiente, duas semanas é muito tempo para um aluno se manter motivado e continuar com seus estudos.




  Com a evolução da internet, estamos experimentando o redimensionamento dos espaços e tempos tradicionais (Harvey 2001), de modo que pergunta e resposta nas interações aluno-professor-aluno tornam-se praticamente simultâneas. (As)sincronicamente, o estudante pode estar sempre bem atendido por um docente (professor ou tutor), superando as dificuldades impostas pelos espaços e tempos não virtuais – agora, pergunta e resposta podem estar no mesmo horário e lugar, independentemente se o curso é na modalidade presencial ou EaD.




  Essas transformações espaçotemporais decorrentes das TDIC configuram um período de grandes mudanças em todas as áreas da atividade humana e da cultura. No âmbito educacional, além de um evidente processo de democratização do conhecimento, o avanço e o aprimoramento das TDIC têm fomentado inovações nas práticas pedagógicas, sobretudo na educação EaD – outrora reduzida ao envio de guias de estudo impressos e outros materiais didáticos físicos e a um precário processo de troca de correspondências entre educadores e alunos. Sendo os maiores portadores de mutações culturais (Levy 1999, p. 63), os novos dispositivos informacionais (mundos virtuais) e comunicacionais (comunicação “todos-todos”)[8] possibilitaram a incorporação de novas práticas pedagógicas ou a reformulação de procedimentos tradicionais de ensino-aprendizagem a partir de teorias educacionais já consolidadas ou emergentes. Nesse sentido, percebe-se que a EaD evoluiu rumo a propostas mais personalizadas de atendimento pedagógico entre sujeitos (professor-professor-tutores-tutores-alunos-alunos-professor)[9] e conhecimento, em que a preocupação com o processo de ensino-aprendizagem sobrepõe-se ao material didático ou às outras tecnologias de mediação pedagógica (Mill e Pimentel 2010). Assim, com a educação virtual, a aprendizagem colaborativa e a construção coletiva do conhecimento ganham mais ênfase com o desenvolvimento de tecnologias digitais. Também nesse modelo de educação virtual, é necessária uma docência a distância capaz de promover mudanças e de se comprometer com a aprendizagem significativa, problematizadora e reflexiva para a formação profissional e a construção da cidadania (Behrens 1997).




  Desse modo, podemos dizer que o atual estágio de desenvolvimento das TDIC trouxe consigo boas perspectivas pedagógicas e de formação pela modalidade de EaD. O movimento daí decorrente, intencionalmente ou não, desencadeou um conjunto de ações em prol da modalidade – como já mencionamos, podemos observar amadurecimento em termos de políticas públicas de formação pela modalidade, evolução da legislação sobre a EaD, maior preocupação com a superação da cultura/mentalidade de EaD como educação de segunda categoria, iniciativas de EaD mais robustas e mais bem-estruturadas etc.




  Portanto, entre os vários acontecimentos que contribuíram para a construção de um cenário favorável à EaD, está também o amadurecimento da legislação educacional do Brasil. Desde 1996, quando da promulgação da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96) – que trata da EaD pela primeira vez na história de uma legislação da educação brasileira –, houve muitas iniciativas governamentais para regulamentar a oferta de cursos pela modalidade de EaD. Atualmente, temos no Brasil um conjunto de leis, decretos e portarias que lidam com questões específicas do ensino-aprendizagem pela EaD. Vale destacar também as mudanças na estrutura governamental (principalmente no Ministério da Educação – MEC) e na organização dos diversos interessados na formação pela EaD. Como exemplo, podemos mencionar a criação de uma secretaria para tratar especificamente da EaD (a Seed)[10] no MEC, a reformulação estrutural pela qual passou a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) para atender às novas propostas de formação de professores para a educação básica (o que está diretamente relacionado às práticas de EaD contemporâneas),[11] a criação e o fortalecimento da Associação Brasileira de Educação a Distância (Abed) e da Universidade Virtual Pública do Brasil (Unirede).[12]




  Figura 1.1. Evolução do número de vagas ofertadas e matrículas efetivas


  na modalidade de EaD, no período de 2002 a 2007
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  Fonte: Dados do Censo da Educação Superior 2007 – Inep/MEC


  





  Nesse contexto, surgem dados estatísticos excepcionais e surpreendentes sobre o súbito crescimento da EaD, que podem ser observados, por exemplo, no Anuário Estatístico de EaD do Brasil[13] e no Censo da Educação Superior 2007 do Inep/MEC.[14] A Figura 1.1 demonstra a expansão da EaD (com base nos dados do referido Censo 2007) e indica que foi alcançado em 2007 o montante de quase 370 mil matrículas e que o número de vagas oferecidas nesse mesmo ano chegou a quase o dobro daquelas oferecidas em 2006 (aumento de 89,4%).




  Na análise da Figura 1.1, devemos considerar que, em 2005, o MEC criou a Universidade Aberta do Brasil (UAB), que também contribuiu significativamente para tornar ainda mais vultosas as estatísticas de vagas e matrículas no ensino superior. Conforme informações do MEC (Brasil 2011b), a UAB é um sistema de formação em nível superior do governo federal, em parceria com instituições de ensino superior, governos municipais e estaduais. Em vez de propor a criação de uma nova instituição de ensino superior, o sistema UAB busca articular as instituições públicas já existentes, possibilitando levar ensino superior público de qualidade a cidadãos residentes em municípios brasileiros que não possuem cursos de formação superior presenciais ou cujos cursos ofertados não atendem adequadamente a todos os interessados da região. Assim, o objetivo do sistema UAB[15] é expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas de educação superior pública no país, ampliar o seu acesso e estimular a criação de centros de formação permanente por meio de polos de apoio presencial.




  É fato indiscutível que, direta ou indiretamente, a modalidade EaD se beneficiou com a instalação da UAB, pois passou a receber, agora e também, significativo incentivo governamental por ser da vontade e do interesse políticos. Até recentemente, as experiências mais significativas (ao menos em termos de quantidade de cursos e estudantes) de formação pela modalidade de EaD estavam na iniciativa privada. Com a proposição da UAB, o governo federal traz para si certas responsabilidades e, por conseguinte, exigências legais e parâmetros de qualidade passam a compor as preocupações dos responsáveis pela educação nacional. Dessa forma, pode-se dizer que a UAB trouxe à modalidade melhores perspectivas de apoio governamental.




  Outro fato relacionado à instalação da UAB, e que também merece destaque na análise desse cenário de bons ventos da EaD, é o início de ofertas de cursos (especialmente aqueles mais robustos e de longa duração, como as graduações) pela modalidade de EaD por parte das universidades públicas brasileiras. Isso foi importante por dois pontos de vista:


  





  • pelo respeito e pela reputação que essas instituições de ensino superior (IES) emprestam à EaD quando passam de expectadoras a mantenedoras de cursos a distância;




  • como já dissemos anteriormente, pela existência de massa crítica necessária ao crescimento e à evolução da EaD como campo do conhecimento, pois o principal foco de preconceito e crítica destrutiva contra a modalidade sempre esteve nas universidades públicas (especialmente nas universidades federais).


  





  Dessa maneira, consideramos que, mesmo que a entrada de muitas IES públicas na oferta de cursos pela EaD tenha se dado por estímulos políticos e financeiros (e não por convicção pedagógica), sua participação na modalidade é de inegável ganho ao desenvolvimento da EaD.




  Enfim, há um contexto que demonstra crescente importância da EaD como modalidade, propiciando mudanças na mentalidade do que seja ensinar e aprender (inclusive na educação presencial). Todos esses e muitos outros elementos foram, aos poucos, amenizando o preconceito e a depreciação (injustos, do nosso ponto de vista) atribuídos à modalidade. Pelo conhecimento efetivo dos fundamentos e bases do ensino-aprendizagem viabilizado pela EaD, críticos e educadores contrários foram cedendo e, atualmente, é possível afirmar que quase todos os educadores que convivem com a EaD já a tratam como um dos grandes catalisadores das transformações que a educação brasileira está precisando. Esse cenário, tão favorável à EaD, articula-se com um movimento para democratizar o acesso à educação de qualidade e a estruturação de experiências de EaD para atender à crescente demanda por cursos em nível superior no Brasil. No bojo dessas possibilidades técnico-pedagógicas, surgem as condições necessárias para uma educação virtual, desmaterializada, flexível, acessível e democrática. Aí se instala a docência virtual, objeto de análise deste livro.




  Por uma visão macroscópica da educação virtual ou sobre as lacunas e a fragmentação nas discussões




  Na análise da modalidade de EaD, ainda carecemos de estudos mais aprofundados sobre certos aspectos. Há lacunas nas discussões, seja pela superficialidade de alguns estudos, pela incoerência ou imaturidade de outras análises, seja pela ausência de estudos focados em certos aspectos peculiares ao ensino-aprendizagem da educação virtual. Grosso modo, e resguardando a importância disso, percebemos que há demasiadas receitas e poucas análises críticas.




  A título de exemplo de lacunas nos estudos e experiências, é importante termos clareza de questões do tipo: quem ganha com a expansão e consolidação da EaD? Entendemos que, embora a EaD guarde em si certas peculiaridades bastante atrativas do ponto de vista dos gestores – como o atendimento de uma grande quantidade de professores (produção de estatísticas desejáveis) e a possibilidade de formação em serviço (redução de custos por formá-los sem que eles larguem o trabalho) –, não são apenas os governantes e gestores que têm se beneficiado com a parceria entre EaD e formação de professores. Num esforço para levantar os ganhos que governo, comunidade escolar e professores em formação teriam a partir da formação profissional pela EaD, concluímos[16] que todos ganham com essa parceria, desde que se parta de uma proposta de formação de professores a distância que prime pela qualidade e melhoria da formação do futuro cidadão.




  A mudança dos papéis de educando e de educador da educação virtual em relação à modalidade presencial é outro aspecto que merece atenção nessa discussão acerca das lacunas nos estudos sobre EaD. No modelo de educação virtual, por exemplo, pressupõe-se que o estudante saiba organizar seus horários, seus locais de estudo e sua agenda, ou aprenda a fazê-lo, o que desencadeia um grande conjunto de particularidades no perfil do estudante virtual em relação ao estudante da educação presencial.[17] Em geral, pela natureza da sua participação na EaD, fica mais evidente a atuação do estudante como sujeito ativo no processo de construção do conhecimento; ele precisa aprender a interagir, colaborar, pesquisar e ser autônomo. Também o educador precisa compreender as implicações do redimensionamento espaçotemporal para sua prática pedagógica nesse novo paradigma de ensino e aprendizagem, que exige uma pedagogia própria em quase todos os aspectos da relação docente-conhecimento-aluno,[18] tendo o educador como orientador do processo pelo uso das TDIC. Na educação virtual, tanto para alunos quanto para docentes, o trabalho em equipe é fundamental para que os objetivos educacionais sejam atingidos. Observa-se que, em virtude da natureza da sua participação efetiva na construção do conhecimento, tanto o educador (professores e tutores) quanto o educando são parceiros nesse processo, e a percepção de colaboração entre os pares e envolvidos ganha destaque. Veremos adiante que a colaboração traz, numa perspectiva crítica, um caráter perverso, permeado pelas consequências da fragmentação de um processo: tensões entre sujeitos envolvidos, parcialidade das concepções, expropriação e desvalorização de saberes etc.




  Assim, nesse contexto de transformação da prática de ensino e de aprendizagem, é importante trazer à baila algumas reflexões em torno dos objetivos da educação; da natureza da educação a distância; dos papéis, da formação e da estratégia dos docentes para fazer a gestão da sala de aula e ensinar na cibercultura; das dificuldades ou dos desafios enfrentados mais frequentemente pelos estudantes na EaD e das estratégias que eles desenvolvem para realizar um bom trabalho; da criação de ambientes formativos por meio das TDIC etc. Pensar a educação atualmente pressupõe, portanto, analisar vários aspectos, a começar pelas noções sobre presença e distância na formação e pelas relações com o conhecimento por parte dos estudantes, do docente e de outros envolvidos, como gestores e membros da equipe multidisciplinar. Na educação virtual, esses aspectos mudam sensivelmente em relação ao modo de organização tradicional da educação da EaD e, mesmo na educação presencial, percebemos mudanças diversas e significativas.




  Do ponto de vista dos princípios psicopedagógicos da educação virtual, assim como na educação presencial, o estudante ocupa o centro do processo de ensino-aprendizagem, pois é ele efetivamente o sujeito responsável pela construção do seu conhecimento. A Figura 1.2 busca representar, de modo simplificado, a dinâmica constituída em torno do estudante da educação virtual, como os princípios psicopedagógicos da educação contemporânea: ação docente, materiais didático-pedagógicos, avaliação contínua, bibliotecas virtuais, polos de apoio presencial, relações sociais estratégicas, colaboração, interatividade, flexibilidade e personalização do ensino-aprendizagem.




  Durante sua formação, os estudantes são os principais responsáveis pela própria construção do conhecimento. Todavia, nesse processo, são alvo de uma ação docente (AD), que os acompanha durante os estudos dos materiais didático-pedagógicos (MD). Esses materiais são geralmente organizados em múltiplas mídias (impressa, virtual, audiovisual, digital, webconferências, portátil etc.), numa perspectiva de redundância – isto é, um mesmo conteúdo pode e deve ser organizado em duas ou mais mídias para atender aos diferentes estilos de aprendizagem dos estudantes. Esse processo de formação dos estudantes se dá com avaliações sistemáticas e contínuas (AC), dando ao educador uma clara noção das condições prévias do estudante (avaliação diagnóstica), do seu desenvolvimento ao longo da formação (avaliação processual) e do estágio atingido ao término das etapas ou ao final da disciplina (avaliação somativa). Esses três aspectos (AD, MD e AC) compõem um primeiro nível das relações essenciais à construção do conhecimento pelo estudante. Num segundo nível de apoio ao estudante, podem ser destacados três aspectos: as bibliotecas virtuais ou tradicionais (BV); os centros de apoio local ou polos de apoio presencial (PAP); e as redes sociais estratégicas (RSE) essenciais ao grupo, à inteligência coletiva e aos participantes do ensino-aprendizagem virtual.




  Figura 1.2. Representação simplificada[19] dos princípios psicopedagógicos da educação virtual
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  Assim como na educação presencial, todos esses aspectos envolvidos no ensino-aprendizagem da EaD são estruturados num processo dialético, de modo articulado, complementar e dinâmico. No entanto, a base diluída e fluida da educação virtual organiza-se em espaços e tempos redimensionados, distintos daqueles que regiam (e ainda regem) a tradicional organização escolar. Os tempos ciberespaciais, especialmente a nova noção de duração e lugar, criam novas possibilidades relacionais que se configuram como campo fértil para um ensino-aprendizagem mais rico e democrático – gerando movimentos de cooperação/colaboração e de interação/interatividade que estão no centro das relações de modo geral e, em particular, das relações de ensino-aprendizagem.




  A dinâmica decorrente dessas possíveis e complexas relações sociais na cibercultura redimensionou as tradicionais bases espaçotemporais das relações humanas, potencializando as oportunidades de formação de sujeitos e grupos geograficamente distribuídos por todo o mundo. Nesse contexto, criam-se condições de capilarização social, colonização das subjetividades e identificação/uso da unidade demográfica, constituída pelo sujeito individual (Negroponte 1995, p. 158). Veremos adiante, no Capítulo 2, que essas novas configurações podem ser analisadas do ponto de vista dos estudantes (aprendizagem) ou dos trabalhadores (ensino) e, em todos os casos, evidenciam aspectos positivos e negativos. Além de maior colaboração e interatividade, os espaços e tempos ciberculturais trouxeram possibilidades de personalização e maior flexibilidade – ambas de extrema importância para uma proposta de educação condizente com o contexto contemporâneo. A maior flexibilidade temporal e espacial possibilita maior flexibilidade pedagógica e curricular, o que está na base de uma formação personalizada, capaz de atender às condições de cada educando: seus interesses, seus estilos de aprendizagem, suas necessidades particulares, seus horários e lugares de estudo etc. Teoricamente, a cibercultura possibilita, enfim, uma desejada educação para todos e, ao mesmo tempo, para cada indivíduo. A formação aberta, flexível e personalizada é um dos pilares das promessas da EaD e da noção de democratização do conhecimento – o que deve ser almejado pelos gestores de um sistema de EaD.




  Do ponto de vista da gestão ou concepção de bons sistemas de EaD, diversos desafios têm se apresentado aos gestores e educadores envolvidos com a educação virtual. Em sua maioria, esses desafios são bem menos complexos quando há especialistas em EaD para desenvolver propostas de cursos sob um cuidadoso planejamento estratégico. Quando é feito na fase inicial (isto é, na instalação das primeiras iniciativas institucionais em EaD), o planejamento oferece aos gestores e educadores um campo mais fértil para ajustes na proposta de EaD, passível de maior qualidade. Quando um programa de EaD é instalado numa instituição sem muitas certezas ou experiências precedentes de cursos a distância, o processo costuma ser mais fácil e rico, pois nessa fase ainda não há muitos vícios a serem corrigidos. A estruturação de um bom sistema de EaD exige conhecimentos diversos de ordem institucional, pedagógica, tecnológica, administrativa, legislativa etc. Esses conhecimentos de natureza macroscópica possibilitam melhores condições na concepção de um modelo de EaD adequado a cada instituição. Exatamente por isso, destacamos a importância de gestores e educadores terem uma visão integral e sistêmica do fenômeno educativo e dos fatores a ele relacionados, especialmente quando consideramos os processos de inovação típicos da educação virtual. Como dissemos no início do capítulo, a EaD é uma modalidade demasiadamente complexa e dinâmica, o que exige dos gestores e educadores envolvidos um entendimento pelo maior número de perspectivas possíveis.




  Nesse sentido, elaboramos um mapa de conceitos tangentes à EaD (Figura 1.3),[20] buscando organizar num diagrama didático a dinâmica e a complexidade dessa modalidade segundo os quatro elementos constitutivos da educação: ensino (docência), aprendizagem (educandos), gestão e tecnologias (materiais didáticos).




  Figura 1.3. Mapa (simplificado) de conceitos envolvidos na dinâmica de EaD
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  Apresentamos a Figura 1.3 com duas ressalvas:


  





  • a figura apresenta apenas de forma grosseira e diagramada alguns conceitos mais recorrentes na literatura e nas experiências de EaD. Como em todo mapa conceitual, é preciso ver o diagrama como uma tentativa de tornar mais didática e compreensiva a noção de EaD que adotamos quando discutimos algum aspecto da modalidade. Temos claro, ademais, que todos os conceitos relacionados na figura são ainda, de alguma forma, carentes de entendimento específico, sendo necessários estudos mais aprofundados para sua compreensão. Nesse sentido, este livro apresenta os esforços para compreender a EaD da perspectiva dos docentes, lançando luz sobre os conceitos concentrados no canto superior direito do diagrama;




  • a figura representa simplesmente um primeiro exercício para organizar os conceitos tangentes à EaD e, certamente, outros tantos elementos apareceriam em um mapa conceitual mais bem-elaborado e mais fiel ao complexo e dinâmico processo de ensino-aprendizagem da educação virtual. Do mesmo modo, é certo que a dinâmica da relação entre os conceitos (mesmo nesse mapa simplificado) é muito mais complexa e comportaria outros vínculos entre si, para além desses que a figura representa. No entanto, tal como sugere Valadares (2011, p. 12), acreditamos que esse mapa conceitual pode servir como organizador prévio para refletir sobre a dinâmica da modalidade de EaD e, portanto, pode ser a base para a estruturação e o funcionamento de propostas de formação pela EaD.


  





  Apesar dessas ressalvas, a Figura 1.3 revela uma estrutura conceitual com relações já bastante complexas e, no cotidiano do trabalho com EaD, estudantes, educadores e gestores devem ter clareza dessa dinâmica latente nos processos de ensino-aprendizagem (virtuais, em particular). Sabendo disso, os especialistas em EaD (gestores e educadores) podem eleger aspectos mais importantes para amenizar as suas dificuldades com a instalação de atividades de EaD numa instituição.
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